
INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS Nº 5013345-13.2024.4.02.0000/RJ

RELATORA: JUÍZA FEDERAL GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO
REQUERENTE: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU

REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

EMENTA

INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS. REMOÇÃO DE
OCUPAÇÕES IRREGULARES. PARQUE NACIONAL DA SERRA DA
BOCAINA. COMPETÊNCIA E ATUAÇÃO DO JUÍZO DA CAUSA
PRESERVADAS. INADMISSIBILIDADE DE ATUAÇÃO EM SENTIDO
CONTRÁRIO PELA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS.

1 - Trata-se de pedido da Defensoria Pública da União em que requer a
viabilidade de atuação da Comissão de Soluções Fundiárias do TRF-2, com
objetivo de reunir processos judiciais em curso perante a Vara Federal de Angra
dos Reis/RJ e que envolvem remoções de ocupações em área de preservação no
Parque Nacional da Serra da Bocaina, a fim de prevenir remoções forçadas ou
cortes de serviços básicos como energia elétrica.

2 – A intervenção da Comissão de Soluções Fundiárias não se revela oportuna
nem conveniente ao Juízo de Origem, órgão competente para conduzir as ações
judiciais em curso, de acordo com o art. 4º da Resolução CNJ nº 510/2023. As
ações visam proteger área ambiental sensível e coibir loteamentos clandestinos,
cuja dilação temporal tende a favorecer a consolidação de ocupações
irregulares.

3 - No caso concreto, o Juízo de Origem ressaltou a presença de ocupações
irregulares e clandestinas recentes, conduzidas por agentes econômicos e com
impacto ambiental, que não abrangem comunidades caiçaras tradicionais.

4 – Conclui-se pela preservação da competência do Juízo de Origem, que
argumenta a condução autônoma dos processos, e ressalta a diversidade de
situações processuais e a urgência em tutelar o meio ambiente. Não se enquadra
o incidente nas finalidades da Comissão de Soluções Fundiárias do TRF2, cujo
papel é subsidiário, especialmente diante da ausência de populações tradicionais
nas áreas em questão.

5 - Incidente de Solução Fundiária não admitido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia
Comissão de Soluções Fundiárias do Tribunal Regional Federal da 2ª Região decidiu, por
unanimidade, CONHECER E NÃO ADMITIR O INCIDENTE, NOS TERMOS DO VOTO
DA RELATORA. A SECRETARIA DEVERÁ JUNTAR A DEGRAVAÇÃO.
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MANIFESTAÇÃO ORAL: DRA. ALINE CAIXETA, PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERA E DRA. MARIANA TROTTA, PELO NÚCLEO DE ASSESSORIA JURÍDICA
UNIVERSITÁRIA POPULAR LUIZA MAHIN (NAJUP/UFRJ). SESSÃO REALIZADA
EM 12-11-24, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2024.

Documento eletrônico assinado por GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO, Juíza Federal, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 2ª Região nº 17, de 26 de março de 2018. A
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc.trf2.jus.br, mediante o
preenchimento do código verificador 20002153635v9 e do código CRC 76115731.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO
Data e Hora: 13/11/2024, às 17:57:57
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INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS Nº 5013345-13.2024.4.02.0000/RJ

RELATORA: JUÍZA FEDERAL GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO
REQUERENTE: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU

REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

RELATÓRIO

Trata-se de  Ofício nº º 7413417/2024 - 1DRDH RJ encaminhado pela
Defensoria Pública da União (Evento 1), dirigido ao Presidente da Comissão de Soluções
Fundiárias, Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro, em que afirma ter sido procurado
“por representações da sociedade civil organizada para tratar de diversos processos em
trâmite junto à Vara Federal de Angra dos Reis e que tratam de pedidos de remoções de
residências dentro do Parque Nacional da Serra da Bocaina” e que “solicitamos os préstimos
de V. Exa. no sentido de viabilizar a reunião destes feitos, cuja listagem acompanha o
presente ofício, no sentido de fazer com que a atuação da Comissão de Assuntos Fundiários
tenha a possibilidade de atuar no sentido de evitar ou ainda minorar os efeitos perversos de
uma remoção indevida e, ainda, de fazer evitar com que meios indiretos que forcem uma
desocupação sejam empregados, como, no caso o corte da energia elétrica, o que constitui
de per se, uma violação de outro direito fundamental que não a moradia.”

O Incidente de Solução Fundiário foi à livre distribuição para o Gabinete 5.

  Em providência preliminar ao juízo de admissibilidade deste Incidente, foi
determinado no Evento 2 que fosse cientificado o juízo da Vara Federal da Subseção
Judiciária de Angra dos Reis sobre o pedido formulado pela Defensoria Pública da União, e
que sobre ele se manifestasse o Ministério Público Federal.

No Evento 8, manifesta-se o Juízo da Vara Federal de Angra dos Reis.

O Ministério Público Federal opina pela prévia intimação da DPU e do
ICMBIO para que esclareçam se existem comunidades tradicionais caiçaras atingidas pelas
demandas judiciais mencionadas, ou por outras ainda a serem analisadas (Evento 11).

É juntada Informação no Evento 12de que os processos em curso e objeto do
pedido veiculado neste Incidente de Solução Fundiária não tem a presença de comunidade
caiçara.

No Evento 9, foi determinada a inclusão na primeira pauta ordinária da
Comissão de Soluções Fundiárias do TRF2, designada para o dia 12/11/2024, para o juízo de
admissibilidade deste Incidente de Solução Fundiária. 

É o relatório. 

 

GERALDINE VITAL
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Juíza Federal Relatora

 

VOTO

Juíza Federal GERALDINE VITAL (Relatora):

 

Trata-se de Incidente Fundiário derivado de 18 (dezoito) processos judiciais em
curso na Vara Federal da Subseção Judiciária de Angra dos Reis.

O pedido inicial formulado pela Defensoria Pública da União está instruído com
a relação de processos em que figuram como autores, tanto o Ministério Público Federal,
quanto o ICMBIO, e fotografias de documento, a ela encaminhados.

A atuação da Comissão Regional é determinada por decisão proferida pelo juiz
da causa, conforme disposição literal do art. 4º da Resolução CNJ nº 510/2023, ainda que a
ciência do conflito possa ser comunicada pelas partes ou eventuais interessados.

A solicitação de remessa para a Comissão Regional pela Defensoria Pública da
União não torna prescindível a manifestação do Juiz da Causa, a quem, ao final, destina-se a
atuação auxiliar da Comissão de Soluções Fundiárias.

No caso concreto, observou-se a orientação contida no Enunciado n° 2 da
Comissão de Solução Fundiária do TRF2, quanto a diligências prévias à admissibilidade do
Incidente de Solução Fundiário:

“É possível a realização de diligências prévias pelo próprio relator a fim de
trazer aos autos do incidente elementos que subsidiem a decisão do colegiado
acerca da admissibilidade.”

(Aprovado em 09/07/2024)

Para tanto, o Juízo da causa foi previamente ouvido e fez o seguinte registro no
Evento 8:
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Da manifestação feita pelo Juízo da causa evidenciam-se várias ponderações
que conduzem a conclusão por não ser a ele conveniente, tampouco oportuno, no caso, a
atuação auxiliar da Comissão de Soluções Fundiárias em paralelo às ações que se encontram
em curso e que tem como objeto ocupações irregulares no interior do Parque Nacional Serra
da Bocaina – PNSB.

 

 Isto porque a condução dos processos judiciais está afeta ao Juiz da Causa que
expressamente ressalta:

1 - as situações processuais são diversas em cada um dos 18 processos
elencados pela Defensoria Pública da União;

2 – a dilação de tempo favorece a consolidação de ocupações irregulares no
interior do Parque Nacional Serra da Bocaina – PNSB, dada a atuação de agentes
econômicos, que buscam regularizar loteamentos clandestinos em detrimento da ação
fiscalizatória dos órgãos competentes;

3 – o Morro da Serenga é área ambiental sensível por encontrar-se na Zona
Primitiva do PNSB, que agrupa áreas naturais bem preservadas.
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Ainda que a atuação da Comissão de Soluções Fundiárias não obste a condução
do processo pelo Juiz da Causa, especialmente quanto a adoção de medidas de natureza
urgente que considere cabíveis, reconhece-se haver fato superveniente passível de modificar a
tomada de decisão nos autos, decorrente de eventual composição para a solução pacífica de
ações possessórias e petitórias coletivas.

Tanto que no Processo de Cumprimento de Sentença nº 0050978-
54.2015.4.02.5111/RJ MARCOS DESIDERATI DA SILVA, apontado como o responsável
por boa parte do loteamento e venda dos lotes da área do Morro da Serenga, supostamente de
forma irregular, requer a suspensão daqueles autos até o “efetivo processamento dos
processos junto a Comissão de Assuntos Fundiários do TRF2”.

 Com efeito.

A Informação Técnica nº. 102/2014/PNSB subscrita pelo Coordenador de
Proteção e pelo Chefe do Parque Nacional Serra da Bocaina – PNSB, informa haver
parcelamento de solo e loteamento e venda de lotes por parte de Marcos Desiderati da Silva,
terceiro investigado e requerente pela suspensão de  processo judicial motivado na
potencial atuação desta Comissão Regional de Soluções Fundiárias. É destacado que as
ocupações irregulares são de natureza recente e foram identificadas em vistorias nos anos de
2012, 2013 e 2014, com edificações em construção, inclusive, todas posteriores à criação do
Parque Nacional Serra da Bocaina.

A área do Morro da Serenga, onde se deu o loteamento de terra e venda a
princípio irregular por terceiro, teve a vegetação nativa de Mata Atlântica totalmente
suprimida, com grave impacto e dano ambiental.

Portanto, os loteamentos objeto das demandas judiciais, que abrangem
ocupações recentes em lotes menores, em áreas mais baixas, próxima à Rodovia BR-101,
não abrangem comunidades tradicionais caiçaras, inclusive por esclarecimento obtido
perante a Vara Federal da Subseção Judiciária de Angra dos Reis (Evento 12).

A atuação da Comissão de Soluções Fundiárias observa o protocolo contido na
Resolução CNJ nº 510/2023, em ações que envolvam despejos ou reintegrações de posse em
imóveis de moradia coletiva, ou de área produtiva de populações vulneráveis.

No entanto, pressupõe-se que esta atuação seja auxiliar para o Juízo da Causa
na construção de solução para a demanda, e não o contrário.

Por via de consequência,  no caso concreto, não se justifica uma atuação
contrária à sinalizada pelo juiz da causa e a que pretenda imprimir na direção do processo
judicial, notadamente quando lhe incumbe velar por meio de medidas urgentes pela tutela de
bem coletivo como é o meio ambiente.

Não se motiva a atuação da Comissão de Soluções Fundiárias, em observância à
finalidade para a qual foi instituída acerca da execução de ações que visem a busca
consensual de soluções para os conflitos fundiários de natureza coletiva em atuação
mediadora, como previsto no art. 1º do Regimento Interno da Comissão de Soluções
Fundiárias do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (Resolução nº TRF2-RSP-
2023/00024/2023 e Resolução CNJ nº 510/2023).
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Ante o exposto, voto por conhecer  e não admitir o presente Incidente de
Soluções Fundiárias, dado o não enquadramento à disposição finalística na Resolução CNJ nº
510/2023, art. 4º, preservada a jurisdição do Juízo de Origem para prosseguir na direção e
condução decisória dos Processos judiciais e ele afetos a remoções no Parque Nacional da
Serra da Bocaina.  Comunique-se a 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Angra dos
Reis, por traslado deste ato decisório. A Defensoria Pública da União e o Ministério Público
Federal estão intimados deste ato decisório em sessão. Oportunamente, proceda-se à baixa.

 

Documento eletrônico assinado por GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO, Juíza Federal, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 2ª Região nº 17, de 26 de março de 2018. A
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc.trf2.jus.br, mediante o
preenchimento do código verificador 20002153613v5 e do código CRC 6ff5169b.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO
Data e Hora: 10/11/2024, às 10:50:22
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EXTRATO DE ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE
12/11/2024

INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS Nº 5013345-13.2024.4.02.0000/RJ

INCIDENTE: ADMISSIBILIDADE

RELATORA: JUÍZA FEDERAL GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO

PRESIDENTE: DESEMBARGADOR FEDERAL RICARDO PERLINGEIRO

REQUERENTE: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU
REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

Certifico que este processo foi incluído na Pauta da Sessão Ordinária do dia
12/11/2024, na sequência 2, disponibilizada no DE de 11/11/2024.

Certifico que a Comissão de Soluções Fundiárias, ao apreciar os autos do processo em
epígrafe, proferiu a seguinte decisão:
A COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS DECIDIU, POR UNANIMIDADE,
CONHECER E NÃO ADMITIR O INCIDENTE, NOS TERMOS DO VOTO DA
RELATORA. A SECRETARIA DEVERÁ JUNTAR A DEGRAVAÇÃO.
MANIFESTAÇÃO ORAL: DRA. ALINE CAIXETA, PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERA E DRA. MARIANA TROTTA, PELO NÚCLEO DE ASSESSORIA
JURÍDICA UNIVERSITÁRIA POPULAR LUIZA MAHIN (NAJUP/UFRJ). SESSÃO
REALIZADA EM 12-11-24.

RELATORA DO ACÓRDÃO: JUÍZA FEDERAL GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO

VOTANTE: JUÍZA FEDERAL GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO

VOTANTE: JUIZ FEDERAL ANDRÉ LUIZ MARTINS DA SILVA
VOTANTE: JUIZ FEDERAL CESAR MANUEL GRANDA PEREIRA

DELY BARBOSA DERZE
Secretária

05/12/2024, 11:07 Extrato de Ata
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